SAMU

1 9 2 Portaria n° 1864/GM Em 29 de setembro de 2003

Institui o componente pré-hospitalar mével da Politica Nacional de Atencéo as Urgéncias, por intermédio
da implantagdo de Servigcos de Atendimento Movel de Urgéncia em municipios e regides de todo o
territério brasileiro: SAMU- 192.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso de suas atribuicées,

Considerando o quadro brasileiro de morbimortalidade relativo as urgéncias, inclusive as relacionadas ao
trauma e a violéncia, contempladas no Anexo da Portaria n°® 737/GM, de 16 de maio de 2001 - Politica
Nacional de Redugao da Morbimortalidade por Acidentes e Violéncias.

Considerando a necessidade de implantagcao e implementagcéo do processo de regulagdo da atencéo as
urgéncias, a partir de Centrais de Regulagdo Médica, que integram o Complexo Regulador da Atencao,
conforme previsto na Portaria n° 356/SAS, de 22 de setembro de 2000, e NOAS-SUS 01/2002;

Considerando a Portaria n.° 2048/GM, de 5 de novembro de 2002, que institui o Regulamento Técnico
dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia;

Considerando a Portaria n° 1863/GM de 29 de setembro 2003, que instituiu a Politica Nacional de
Atencéo as Urgéncias;

Considerando a baixa cobertura populacional e a insuficiente oferta de servigos de atendimento pré-
hospitalar moével com estrutura e funcionamento adequados a legislacéo vigente;

Considerando a competéncia do Ministério da Saude em estimular a implantagdo de servigos de saude
responsaveis pelo atendimento pré-hospitalar mével no Pais;

Considerando que é essencial ao Sistema Unico de Salde promover a educagdo continuada dos
profissionais de todas as areas de atuacao;

Considerando a premente necessidade de adequar a dinamica da captagdo de 6rgéos as necessidades
de transplantes da populagéo brasileira;

Considerando as deliberagdes do Conselho Nacional de Saude (CNS), aprovadas na sua 1312 reunido,
de 4 e 5 junho de 2003, e

Considerando as contribuigbes apresentadas pelo Conselho Nacional de Secretarios de Saude
(CONASS) e pelo Conselho Nacional de Secretarios Municipais de Saude (CONASEMS), aprovadas em
Plenaria da Comisséo Intergestores Tripartite — CIT, realizada em 13 de agosto de 2003,



RESOLVE:

Art. 1° Instituir o componente pré-hospitalar movel previsto na Politica Nacional de Atencao as Urgéncias,
por meio da implantagcao de Servicos de Atendimento Movel de Urgéncia - SAMU-192, suas Centrais de
Regulagéo (Central SAMU-192) e seus Nucleos de Educagdo em Urgéncia, em municipios e regides de
todo o territorio brasileiro, como primeira etapa da implantacdo da Politica Nacional de Atencédo as
Urgéncias, conforme as orientagdes gerais previstas nesta Portaria.

Art. 2° Instituir financiamento para investimento e custeio do componente pré-hospitalar mével, visando a
implantagédo e implementagdo dos SAMU — 192.

Art. 3° Estabelecer que, para a organizagdo da primeira etapa de implantagdo dos SAMU, serdo
destinados recursos para a aquisicao de 650 unidades de suporte basico de vida e 150 unidades de
suporte avangado de vida, equipamentos, construgdo, reforma e/ou ampliacdo de até 152 Centrais
SAMU-192 e estruturagdo de 27 Laboratérios de Ensino em Procedimentos de Saude para os Nucleos de
Educacao em Urgéncia.

§ 1° Os bens adquiridos e os servigos realizados com os recursos de investimento previstos no caput
deste Artigo deveréo ser repassados as secretarias de salde municipais e estaduais e serao destinados
exclusivamente a implantagéo ou implementagéo do SAMU.

§ 2° Com os recursos de investimento previstos no caput deste Artigo, o Ministério da Saude podera
adquirir os veiculos moveis (ambulancias) e os respectivos equipamentos necessarios a instalagao das
unidades de suporte basico de vida e de suporte avangado de vida, que posteriormente serao transferidos
aos Estados e Municipios, devidamente qualificados, em atendimento aos termos de convénio de cessao
a ser celebrado apds a aprovagdo dos projetos correspondentes, devendo esses bens transferidos
guardar a padronizacao visual constante do Anexo — ltem F, desta Portaria.

§ 3° As ambulancias serdo adquiridas na propor¢do de um veiculo de suporte basico a vida para cada
grupo de 100.000 a 150.000 habitantes, e de um veiculo de suporte avangado a vida para cada 400.000 a
450.000 por habitantes.

§ 4° Com os recursos de investimento previstos no caput deste Artigo, o Ministério da Saude podera
adquirir equipamentos necessarios ao funcionamento do Laboratério de Ensino em Procedimentos de
Saulde, que posteriormente serdo transferidos aos Estados e Municipios, devidamente qualificados, em
atendimento aos termos de convénio a ser celebrado apds a aprovagédo dos projetos correspondentes,
respeitados os critérios constantes no Anexo — Item D.

§ 5° Os recursos para capacitagao de multiplicadores que atuarédo junto aos Nucleos de Educagéo em
Urgéncias serdo repassados mediante convénio no montante de até R$ 150.000,00 por Nucleo;

§ 6° A compra de solugbes para as adequagdes fisicas, equipamentos e softwares para as Centrais
SAMU-192 sera objeto de Portaria especifica, buscando contemplar as necessidades existentes nas
diferentes realidades, sendo o0s equipamentos ou recursos financeiros disponibilizados mediante
celebragéo de convénios, respeitados os critérios de gestao constantes no Anexo — ltem B, desta Portaria.

§ 7° Para aquisicdo de equipamentos e adequacgédo de areas fisicas das 152 centrais de regulagéo
previstas no caput deste Artigo, serdo despendidos recursos a medida do porte das centrais
proporcionalmente a populagéo a ser atendida, nos seguintes parametros:



- Equipamentos:

- para Municipios com populagdo até 250.000 habitantes: até R$ 100.000,00;

- para Municipios com populagéo entre 250.000 e 500.000 habitantes: até R$ 150.000,00;

- para Municipios com populagdo acima de 500.000 habitantes: até R$ 200.000,00.

- Area fisica:

- para Municipios com populagdo até 250.000 habitantes: até R$ 50.000, 00;

- para Municipios com populagio entre 250.000 e 500.000 habitantes: até R$ 100.000,00;

- para Municipios com populagdo acima de 500.000 habitantes: até R$ 150.000,00.

§ 8° Para a transferéncia dos recursos aludidos nos §§ 5°, 6° e 7°, deste Artigo, sera exigida contrapartida
nos casos abrangidos pela legislagdo vigente aplicavel aos convénios de natureza financeira.

§ 9° Os recursos a ser transferidos pelo Ministério da Saude em decorréncia do disposto nesta Portaria
nao poderao ser utilizados para o financiamento de prestadores da rede privada (filantrépica e lucrativa).

§ 10. Os recursos de investimento e custeio terdo seus repasses limitados as secretarias de saude
qualificadas que se responsabilizarem pela gestdo e geréncia do SAMU e das Centrais SAMU - 192.

Art. 4° Definir que as despesas de custeio deste componente serdo de responsabilidade compartilhada,
de forma tripartite, entre a Unido, Estados e Municipios, correspondendo a Unido 50% do valor estimado
para estes custos.

§ 1° Ao Ministério da Saude, por intermédio do Fundo Nacional de Saude, competira realizar repasses
regulares e automaticos de recursos aos respectivos fundos de saude, para manutengcao das equipes
efetivamente implantadas, segundo os seguintes parametros:

a) por Equipe de Suporte Basico: R$ 12.500,00 por més;

b) por Equipe de Suporte Avangado: R$ 27.500,00 por més;

c) por Equipe da Central SAMU-192: R$ 19.000,00 por més.

§ 2° O restante dos recursos necessarios para o custeio das equipes sera coberto pelos Estados e
Municipios, em conformidade com a pactuagéo estabelecida em cada Comissao Intergestores Bipartite, e
devera estar expresso nos projetos que serdo enviados ao Ministério da Saude, incluindo os mecanismos

adotados de repasse destes recursos entre estados e municipios.

§ 3° Os recursos de custeio repassados pelo Ministério da Saude no dmbito desta Portaria deverdo ser
destinados exclusivamente a manutencao e qualificagdo dos SAMU.



Art. 5° Estabelecer que o recebimento dos recursos de custeio previstos nesta Portaria, implicara na
interrupgéo e revisdo dos mecanismos de financiamento atualmente estabelecidos, correspondentes as
atividades de atencao movel as urgéncias.

Paragrafo unico. Para os efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria:

I. Aos SAMU nao sera autorizada a apresentagéo de faturamento de servigos com base na tabela SIA-
SUS, por intermédio dos procedimentos Trauma | e Trauma Il, uma vez que seus custos devem estar
previstos no projeto a ser contemplado no ambito do componente da Politica Nacional de Atencgéo as
Urgéncias, instituido nos termos desta portaria.

Il. Os Corpos de Bombeiros e Policia Rodoviaria Federal cadastrados no Sistema Unico de Saude e que
atuam de acordo com as recomendagdes previstas na Portaria n°® 2048/GM, de 5 de novembro de 2002,
deverdo continuar utilizando os procedimentos Trauma | e Trauma Il da Tabela SIA-SUS, para efeitos de
registro e faturamento de suas agdes.

Art. 6° Definir que a captagao dos recursos federais necessarios a implantagdo do componente pré-
hospitalar movel previsto na Politica Nacional de Atengdo as Urgéncias ficara condicionada a
comprovacao do cumprimento dos seguintes pré-requisitos e compromissos:

a) elaboragéo, formalizagéo e apresentagdo de Planos Municipais ou Regionais de Atencao Integral as
Urgéncias, articulados ao Plano Estadual de Atencdo as Urgéncias, aprovados pelos respectivos
conselhos de saude e pela Comisséao Intergestores Bipartite.

al) Os Planos de Atencgao Integral as Urgéncias deverdo explicitar o compromisso de cada uma das
unidades e servicos que comporao a rede de atengéo e o sistema de referéncia e contra-referéncia, além
da implantagédo da politica denominada “vaga zero” nas portas de urgéncia, conforme disposto na Portaria
n°® 2048/GM, de 5 de dezembro de 2002.

a2) Os Planos deverdo conter as grades de referéncia e contra-referéncia, por especialidade ou area de
atuacdo, envolvendo todos os servicos do sistema, desde as unidades basicas de saude (UBS) e
unidades saude da familia, as unidades nao-hospitalares de atengdo as urgéncias, prontos socorros
hospitalares e demais unidades, considerando seu papel potencial, seja como solicitantes ou receptoras,
seja como unidades publicas ou contratadas ou conveniadas, considerando os termos do Anexo — Item E,
desta Portaria.

a3) Nos casos em que a pactuagdo aponte a implantagdo de sistemas regionais, a coordenagédo do
processo de elaboragéo do Plano Regional serd das Secretarias Estaduais de Saude, com a participacdo
das Secretarias Municipais envolvidas.

a4) A coordenacdo do processo de elaboragdo do Plano Estadual serd das Secretarias Estaduais de
Saude, com a participagéo dos Conselhos de Secretarios Municipais de Saude. (COSEMS).

b) Apresentar projeto de implantacdo/implementacdo do Servico de Atendimento Mdvel de Urgéncia —
SAMU, com sua respectiva Central SAMU-192, de carater local ou regional, com acesso gratuito pelo
numero nacional de urgéncias (192), em consonancia com as diretrizes contidas no Regulamento Técnico
de Urgéncias (Portaria MS n.° 2048, de novembro de 2002). Este projeto deve incluir a planta fisica
proposta para a Central SAMU-192 e seu custo respectivo.



c) Apresentar proposta de implantagdo/implementacdo da area de Educagdo em Urgéncias, com
respectiva proposta pedagdgica de capacitacdo dos profissionais de nivel técnico, superior e agentes
sociais que atuam/atuardo no setor, obedecidos os conteudos e cargas horarias minimas contidas no
referido Regulamento Técnico.

d) Implantacdo das Coordenagbes Estaduais de Urgéncia, das Coordenagbes Municipais de Urgéncia e
das Coordenagdes Regionais de Urgéncia, quando necessario.

e) Elaboragdo, formalizagcdo e apresentagcdo de proposta de estruturagdo e funcionamento do Comité
Gestor do Sistema de Atencdo as Urgéncias, nos ambitos Estadual, Regional e Municipal, conforme
estrutura e atribui¢des constantes no Anexo, Item C, desta Portaria.

f) Apresentagéo de Termo de Ades&o ao Plano Municipal ou Regional de Atencdo as Urgéncias, assinado
pelos gestores e pelos diretores / coordenadores dos servigos que o compdem. Este Termo devera
afirmar compromissos e fung¢des dos diferentes agentes politicos, envolvendo-os em um processo de
diagnostico / adequagéao operacional de carater permanente e dindmico;

g) Apresentar Termo de Ciéncia e Compromisso, assinado pelo gestor estadual ou municipal, de que a
secretaria municipal ou estadual de saude, aplicara os recursos transferidos pelo Ministério da Saude, a
titulo de custeio, no desenvolvimento das agdes previstas neste projeto;

h) Submeter o pleito de qualificagéo para analise a aprovagéo:

h1) dos respectivos Comités Gestores do Sistema de Urgéncias (municipal, estadual e regional, conforme
0 caso);

h2) do conselho de saude, comprovando por meio de ata a aprovagédo do Plano de Atencéo as Urgéncias
e do Termo de Adesédo. Em projetos de abrangéncia regional, deverdo ser apresentadas as atas dos
respectivos conselhos municipais e do Conselho Estadual de Saude.

h3) da Comisséo Intergestores Bipartite.

i) Os Municipios deverao comprovar capacidade de realizar, no minimo, os procedimentos PABA
acrescidos dos procedimentos M1, conforme especificado nos Anexos 2° e 3 da NOAS 01/02, em
especial no que tange a atencdo as urgéncias, conforme detalhado no Regulamento Técnico das
Urgéncias, editado pela Portaria 2048/02, Capitulo | (itens 1, 2 e 3), Capitulo Il (itens 1 e 2) e Capitulo V,
para as Unidades Hospitalares Gerais de Tipo .

j) Apresentacao trimestral de indicadores de desempenho do servigo, baseados no tempo resposta e seus
componentes, casuistica de atendimento e taxas de mortalidade evitavel e mortalidade geral no ambiente
de atencdo pré-hospitalar, com avaliagdo do desempenho segundo padrbes de sobrevida e taxa de
seqlelas e seguimento no ambiente hospitalar, conforme Anexo, ltem A.

k) Comprovacédo de que a contratacdo dos recursos humanos respeita a legislacdo vigente, ndo sendo
permitida a precariedade de vinculo nas relagdes de trabalho.

I) Apresentacao de planejamento com vistas a ampliar a captacdo de 6rgaos destinados aos transplantes.



m) Disponibilizagdo do banco de dados dos SAMU para implementar os registros de traumatismos nao-
intencionais e violéncias em geral, traumatismos no trabalho e o controle sobre doengas de notificacdo
compulsodria e outras condigdes de interesse para o desenvolvimento de estratégias promocionais.

n) Estabelecimento de parceria com os Conselhos Tutelares da Infancia e da Adolescéncia, notificando
suspeitas de violéncia e negligéncias como prevé o Estatuto da Crianga e do Adolescente.

0) Implantacédo de acdes que busquem a humanizacdo do atendimento em urgéncias, com objetivo
definido de fortalecer as relagbes entre os trabalhadores de saude e destes com o doente e seus
acompanhantes.

p) Fomento, coordenagao e execugao de projetos estratégicos de atendimento as necessidades coletivas
em saude, de carater urgente e transitério, decorrentes de situacdes de perigo iminente, de calamidades
publicas e de acidentes com mudltiplas vitimas, a partir da construgdo de mapas de risco regionais e locais
e da adocgéo de protocolos de prevengao, atencao e mitigacao dos eventos.

q) Os Municipios e Estados que atendam os critérios aqui estabelecidos e que ja possuam servigos de
atendimento pré-hospitalar moével, operativos nos moldes da legislagdo vigente, poderdo solicitar
complementacdo dos recursos fisicos e financeiros, fazendo jus, apés aprovacéo do pleito, ao montante
global dos recursos de custeio, incluida a parte ja existente do servigo.

Art. 7° As secretarias municipais e estaduais de saude com servigos de atencéo pré-hospitalar e Central
SAMU — 192 ja em funcionamento nos moldes da legislagao referida fardo jus imediato dos recursos de
custeio mediante apresentacéo ao Ministério da Saude de projetos que contemplem:

a) breve histérico do servigo: data de inauguragao, localizagdo (se tem sede prépria ou ndo), principais
avangos e entraves observados na atengéo pré-hospitalar mével no municipio / estado;

b) garantia de atengdo integral as urgéncias (clinicas, cirirgicas, obstétricas, psiquiatricas, pediatricas e
traumaticas), por intermédio de grades de referéncia com garantia de retaguarda pactuada;

c) copia do ato formal de Constituicdo do Comité Gestor do Sistema de Atencdo as Urgéncias, seu
regimento e respectivos componentes;

d) copia dos documentos de cada uma das Viaturas de Suporte Basico e Avancado de Vida em condigdes
de uso que compdem sua frota, devendo as mesmas estar com seus licenciamentos e seguros
obrigatérios em dia;

e) contrato(s) de manutencao especifico(s) ou declaragdo do gestor dando garantia de manutengéo para
a frota do SAMU;

f) lista nominal de todos os profissionais que compdem a equipe, por categoria profissional, com suas
modalidades de contratagéo, indicando os nomes do Gerente do Servico e das Chefias Médica e de
Enfermagem, especificando as demais, se houver;

g) escala mensal dos Ultimos dois meses dos profissionais que compdem as equipes das viaturas e da
Central SAMU-192, a saber: Médicos Reguladores e Intervencionistas, Enfermeiros, Técnicos e/ou
Auxiliares de Enfermagem, Motoristas, Telefonistas Auxiliares de Regulagao e Operadores de Frota;



h) Termo de Ciéncia e Compromisso, assinado pelo gestor estadual ou municipal, de que a secretaria
municipal ou estadual de saude, dependendo da pactuagdo estabelecida, aplicara os recursos
transferidos pelo Ministério da Saude, a titulo de custeio, no desenvolvimento das agbes previstas neste
projeto;

Paragrafo unico. O pleito de qualificagdo deve ser submetido a analise e aprovagéo:

a) dos respectivos Comités Gestores do Sistema de Urgéncias (municipal, estadual e regional, quando
necessario);

b) do conselho de saude, comprovando por intermédio de ata a aprovacdo do Plano de Atencédo as
Urgéncias e do Termo de Adesdo. Em projetos de abrangéncia regional, deverao ser apresentadas as
atas dos respectivos conselhos municipais e do Conselho Estadual de Saude, e

c) da Comisséo Intergestores Bipartite.

Art. 8° Definir que todas as instancias de analise e selegdo dos projetos deverdo utilizar, de acordo com
os requisitos estabelecidos no Artigo 6°, os seguintes critérios de prioridade:

a) Municipios possuidores de servicos da area da saude que realizam atengao integral as urgéncias, com
atendimento pré-hospitalar mével regulado por central médica, acessada 24 horas por numero telefénico
gratuito — 192, conforme disposto na Portaria GM/MS n° 2.048, de 05 de novembro de 2002;

b) Municipios habilitados na condi¢éo de gestao plena do Sistema Municipal;

¢) Municipios com maior porte populacional;

d) Municipios polos regionais, definidos no PDR.
§ 1° Com excegao do item “a@” que sera preferencial, os demais critérios estabelecidos pelo caput deste
Artigo ndo teréo carater hierarquico, entre si.

§ 2° Os projetos previamente analisados e aprovados nas Comissdes Intergestores Bipartite deverao
estar em conformidade com os Planos Estaduais de Ateng&o as Urgéncias.

§ 3° Por meio de pactos entre municipios e estado, poderdo ser implantadas Centrais SAMU-192 de
abrangéncia regional, promovendo a otimizagdo do investimento e favorecendo as possibilidades de
financiamento tripartite.

Art. 9° Estabelecer que os projetos elaborados pelos estados e municipios, aprovados pelos respectivos
conselhos e pela Comissao Intergestores Bipartite, que atenderem ao estabelecido nos artigos 6°, 7° e 8°
desta Portaria, deverao ser encaminhados para apreciacdo da Coordenagédo-Geral de Urgéncia e
Emergéncia — Departamento de Atencao Especializada da Secretaria de Atencdo a Saude, respeitadas as
disposicdes contidas nas Normas de Cooperagédo Técnica e Financeira de Projetos e Programas
mediante a Celebragao de Convénios, aprovadas pela Portaria n°® 601, de 15 de maio de 2003.

§ 1° Em relagéo aos recursos de custeio, apds analise técnica efetuada pela Coordenacao Geral de
Urgéncia e Emergéncia, o projeto sera encaminhado ao Departamento de Regulagédo, Avaliagdo e
Controle de Sistemas e a Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saude.



§ 2° Os projetos aludidos no caput deste Artigo referentes a investimento deverdo ser cadastrados e
tramitados por intermédio do Sistema de Gestdo de Convénios (GESCON), devendo a instancia
cadastrante encaminha-los a Coordenagdo Geral de Urgéncia e Emergéncia do Departamento de
Atencao Especializada da SAS, para analise técnica.

§ 3° Os procedimentos de aquisicdo e ftransferéncia dos veiculos e equipamentos seréo
operacionalizados pela Subsecretaria de Assuntos Administrativos do Ministério da Saude, observado o
disposto nas clausulas dos convénios celebrados.

4° Os projetos deverdo ser encaminhados pelas Comissdes Intergestores Bipartite Estaduais para a
Coordenacao-Geral de Urgéncia e Emergéncia do Departamento de Atencdo Especializada da SAS, até o
dia 20 de dezembro de 2003.

§ 5° A partir do protocolo do projeto na Coordenagado-Geral de Urgéncia e Emergéncia — DAE/SAS, a
mesma tera o prazo maximo de 30 (trinta) dias para elaborar o parecer técnico.

§ 6° Os projetos selecionados pelo Ministério da Saude serdo apresentados em reunido da Comissao
Intergestores Tripartite/CIT e do Conselho Nacional de Saude/CNS.

Art. 10. Estabelecer que os recursos orgamentarios, contraparte da Unido, objeto desta Portaria, correrdo
por conta do orgamento do Ministério da Saude, nos seguintes programas de trabalho:

- 10.302.0023.4306 - Atendimentos Ambulatorial Emergencial e Hospitalar em regime de Gestédo Plena do
Sistema Unico de Saude;

- 10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada
no Sistema Unico de Satde — SUS.

Art. 11. Possibilitar aos Municipios e Estados que possuirem Atengdo Pré-Hospitalar Mével e Central
SAMU - 192, em conformidade com as especificacdes técnicas da Legislagéo existente (Portaria n.°
2048/GM, de 5 de novembro de 2002), a garantia do custeio por meio do repasse mensal regular e
automatico, fundo a fundo, desde que tenham seus projetos qualificados, conforme requisitos expressos
no Artigo 7°.

Paragrafo unico. A liberagdo dos recursos de investimento dos projetos aprovados ficara condicionada a
disponibilidade orgamentaria e financeira do Ministério da Saude.

Art. 12. Determinar a Secretaria de Atengdo a Saude que, por intermédio do Departamento de Atengéo
Especializada e da Coordenagédo-Geral de Urgéncia e Emergéncia, adote todas as providéncias
necessarias a plena aplicagado das recomendagdes contidas no ato ora publicado.

Art. 13. As instancias de recurso referentes ao processo de negociagéo, analise, aprovagéo e implantagéo
do componente pré-hospitalar moével serdo, por ordem, resolvidas pelo Conselho Estadual de Saude,

Comissao Intergestores Tripartite e Conselho Nacional de Saude.

Art. 14. Para os efeitos do disposto nesta Portaria, o Distrito Federal sera tratado como Estado, no que
couber, e de acordo com as suas peculiaridades de ente federado, nos termos da Constituicao.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.



HUMBERTO COSTA
ANEXO
A - Acompanhamento e avaliagao das agdes:

1 - 0 acompanhamento e avaliagdo das ag¢des sera efetuado por intermédio da apresentagao trimestral de
casuistica e de indicadores de desempenho a seguir relacionados:

1.1 - tempo médio de resposta entre a chamada telefénica e a chegada da equipe no local da ocorréncia.
1.2 - tempo médio decorrido no local da ocorréncia.
1.3 - tempo médio de transporte até a unidade de referéncia.

1.4 - tempo médio de resposta total (entre a solicitagéo telefénica de atendimento e a entrada do paciente
no servico hospitalar de referéncia).

1.5 - indicadores de adequacgéo da regulagdo (% de saidas de veiculos de Suporte Avangado apods
avaliagao realizada pela equipe de Suporte Basico).

1.6 - taxas de mortalidade evitdvel e mortalidade geral no ambiente de atencdo pré-hospitalar, com
avaliagdo do desempenho segundo padrdes de sobrevida e taxa de seqlielas e seguimento no ambiente
hospitalar.

1.7 - mortalidade hospitalar imediata dos pacientes transportados (24 horas).

1.8 - casuistica de atendimento de urgéncia por causa clinica e as relacionadas as causas externas,
considerando localizagao das ocorréncias e suas causalidades, idade, sexo, ocupagdo, condigdo gestante
e ndo gestante.

B - Regulagdo da Atencdo as Urgéncias: papéis e responsabilidades dos gestores do Sistema Unico de
Saude.

1 - o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia, estabelecido por
intermédio de Portaria n.° 2048/GM, de 5 de novembro de 2002, define a organizacao estrutural e
funcional dos sistemas, bem como a responsabilidade das trés esferas gestoras da saude publica
brasileira, refletindo as recomendagées da NOAS-SUS 01/02.

2 - na perspectiva acima considerada, reconhece-se o papel fundamental dos municipios na execugao da
atencao pré-hospitalar movel, na regulagcédo médica da atengéo as urgéncias e nos demais elementos do
complexo regulador, onde as centrais municipais poderdo atuar como centrais regionais, notadamente
nas areas metropolitanas e junto aos poélos macrorregionais, sempre que houver pactuagao intermunicipal
regional e acordo na Comissao Intergestores Bipartite.

3 - cabe a esfera de governo estadual, dentro de suas macro-fungdes de regulagdo e cooperagéo o papel
de:



3.1 - coordenar a organizagdo dos instrumentos e mecanismos de regulagdo, bem como a
operacionalizagao de agbes, de acordo com os pactos estabelecidos;

3.2 - assessorar e supervisionar o processo de implementagdo dos planos municipais e regionais de
regulacéo da assisténcia;

3.3 - monitorar o cumprimento das pactuagdes regionais e estaduais estabelecidas, de forma ordenada,
oportuna, qualificada e equénime;

3.4 - promover a interlocugdo inter e intra-regional,

3.5 - monitorar os sistemas de atengéo integral as urgéncias quanto a sua acessibilidade e resolubilidade;

3.6 - avaliar sistematicamente os fluxos pactuados e os espontdneos de pacientes em direcdo aos
servigos de urgéncia, propondo corregbes quando necessario, com base no Plano Diretor de
Regionalizagdo (PDR), Programacédo Pactuada Integrada (PPI) e na andlise das necessidades n&o
atendidas;

3.7 - compilar, consolidar dados e realizar a analise epidemiolégica das demandas direcionadas as
Centrais SAMU-192, no ambito estadual, identificando lacunas assistenciais e subsidiando ag¢des de
planejamento ou investimento e de controle do SUS;

3.8 - gerenciar o processo de avaliagdo das agdes e servigos de saude.

4 - Sendo assim, as macro-fungdes do Estado, no dmbito da organizacdo da atenc&o as urgéncias, ficam
estabelecidas na dimensdo da organizagédo e regulagdo geral do sistema estadual, garantindo a
universalidade, a equidade e a integralidade da ateng&o as urgéncias. As secretarias estaduais de saude
poderdo, portanto, desde que em acordo com a pactuagao estabelecida com os municipios, assumir a
gestao do sistema de atengao pré-hospitalar moével e operacionalizagao das centrais SAMU — 192.

5 - Os Estados deverao operar ativamente no sentido da construgdo e ordenamento dos sistemas
regionais, cabendo-lhe no exercicio da regulagdo estadual, promovendo a mediagéo entre os gestores
municipais da saude, bem como dos fluxos entre as centrais de regulagao regionais.

C - Definicdes da estrutura e das responsabilidades no ambito dos Comités Gestores:

1 - as secretarias municipais de saude deverdo constituir e coordenar Comités Gestores Municipais do
Sistema de Atencdo as Urgéncias, garantindo a adequada articulagdo entre os entes gestores e os
executores das agdes. Da mesma forma, as Secretarias Estaduais de Saude deverdo constituir e
coordenar os Comités Gestores Estaduais e os Comités Gestores Regionais do Sistema de Atengdo as
Urgéncias;

2 - os Comités Gestores do Sistema de Atencdo as Urgéncias representardo o espacgo formal de
discussao e implementacao das correcdes necessarias a permanente adequacéo do sistema de atencéo
integral as urgéncias, dentro das diretrizes estabelecidas pelos Planos de Atengdo as Urgéncias, em suas
instancias de representagao institucional. Permitirdo que os atores envolvidos diretamente na estruturagao
da atengdo as urgéncias possam discutir, avaliar e pactuar as diretrizes e agbes prioritarias, subordinadas
as estruturas de pactuagédo do SUS nos seus varios niveis;
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3 - nos Comités Gestores Estaduais do Sistema de Atengdo as Urgéncias os indicadores deverao ser
analisados segundo critérios de regionalizagdo, buscando-se construir um quadro descritivo completo da
atencdo estadual as urgéncias, apontando aspectos positivos, dificuldades, limites e necessidades a
serem enfrentadas no contexto da macro e microrregulagédo (regional e local). Este relatério da situagao
da atencdo estadual as urgéncias sera remetido a Coordenacédo Geral de Urgéncia e Emergéncia, do
Departamento de Atencdo Especializada, Secretaria de Atencdo a Saude do Ministério da Saude, em
Brasilia, onde compora a base nacional de dados relativa a atencdo as urgéncias;

4 - recomenda-se que os Comités Gestores Estaduais do Sistema de Atencdo as Urgéncias sejam
compostos pelo Coordenador Estadual do Sistema de Atengdo as Urgéncias, pelo COSEMS,
representado por Coordenadores Municipais do Sistema de Atengdo as Urgéncias, pela Defesa Civil
Estadual, representantes do Corpo de Bombeiros, da Secretaria Estadual de Seguranga Publica e da
Policia Rodovidria, das empresas concessionarias de rodovias, com sugestdo de estudar a necessidade
ou oportunidade de se incorporarem a eles representantes das Forgas Armadas Brasileiras;

5 - sugere-se que os Comités Gestores dos Sistemas Regionais de Atencdo as Urgéncias, sob
coordenacgao estadual e com fluxo operacional compativel e de acordo com a realidade regional, tenham
a seguinte composicdo: coordenador Regional do Sistema de Atengdo as Urgéncias ou outro
representante da SES que assuma tal funcdo, coordenadores municipais do Sistema de Atencdo as
Urgéncias, representantes dos servicos de saude (prestadores da area das urgéncias), representante do
Corpo de Bombeiros, Policias Rodoviaria, Civil e Militar, onde essas corporagdes atuem na atencdo as
urgéncias; representante da Defesa Civil e dos gestores municipais e estadual da area de transito e
transportes e, conforme a necessidade justificar, de representantes da Aeronautica, Marinha e Exército
brasileiros;

6 - para os Comités Gestores dos Sistemas Municipais de Atencdo as Urgéncias sugere-se a seguinte
composi¢do minima: Coordenador Municipal do Sistema de Atengéo as Urgéncias, representantes dos
servigos de saude (prestadores da area das urgéncias), representante do Corpo de Bombeiros, Policias
Rodoviaria, Civil e Militar, Guarda Municipal, onde essas corpora¢des atuem na atengdo as urgéncias;
representante da Defesa Civil Municipal e do gestor municipal da area de transito, e conforme a
necessidade justificar, de representantes da Aeronautica, Marinha e Exército brasileiros.

D - Dos Nucleos de Educagédo em Urgéncias:

1 - os Projetos dos Nucleos de Educacéo em Urgéncias (NEU) deverao contemplar os seguintes objetivos
€ COMpromissos:

1.1 - promover profundo processo de capacitacao e de educacdo permanente dos trabalhadores da saude
para o adequado atendimento as urgéncias e emergéncias, em todos os niveis de atengéo do sistema;

1.2 - estimular a adequagéo curricular nas instituicbes formadoras, de forma a atender as necessidades
do SUS e da atengao integral as urgéncias;

1.3 - implantar Laboratdrios de Ensino de Procedimentos de Saude como parte dos NEU e envolver de

forma interinstitucional os 6rgdos formadores e os prestadores, para desenvolver uma abordagem
tematica em urgéncia no ambito de todos os Pdlos de Educagcéo Permanente em Saude;
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1.4 - Financiar a aquisigdo de equipamentos técnicos para a estruturagéo de Laboratérios dos Nucleos de
Educacdo em Urgéncias articulados com os Pdélos de Educagdo Permanente em Saude, onde estes
estiverem implantados, sendo no minimo um por Estado (agao imediata: formagédo de multiplicadores).

E - Do planejamento da operacéo dos Sistemas de Atencéo as Urgéncias — Componente Pré-Hospitalar
Movel e sua avaliagédo prospectiva:

1 - O processo de implantagéo do componente pré-hospitalar moével exige a elaboragéo de um diagndstico
abrangente dos municipios, contemplando os seguintes itens:

1.1 - identificacdo da rede de atencéo instalada, em suas caracteristicas fisicas e complexidade de
atuacao no atendimento das urgéncias;

1.2 - levantamento dos dados de producéo;

1.3 - identificagdo dos fluxos de pacientes pactuados e/ou espontaneos intra e extra municipais
existentes;

1.4 - caracterizagéo do transporte interinstitucional dos pacientes com quadros urgentes;

1.5 - diagnéstico da causalidade local e regional das urgéncias;

1.6 - analise da cobertura assistencial a partir dos parametros de cobertura populacional vigente;

1.7 - identificagdo dos padrdes profissionais das equipes de saude.

Todos esses elementos permitirdo a elaboragdo de uma linha de base descritiva dos servigos de saude e
dos perfis epidemioldgicos existentes.

2 - O banco de dados originado dessa intervengéo se constituira na pedra fundamental para a elaboragao
da Politica de Atencao Integral as Urgéncias em cada ambito de gestédo, dando conta inicialmente de sete
nucleos prioritarios de promogéo da qualidade de vida e saude, reunindo urgéncias clinicas e decorrentes
de causas externas:

2.1 - traumatismos nao-intencionais, violéncias e suicidios;

2.2 - urgéncias Cardiovasculares;

2.3 - urgéncias ginecoldgicas e obstétricas;

2.4 - urgéncias pediatricas;

2.5 - urgéncias psiquiatricas;

2.6 - urgéncias metabdlicas;

2.7 - urgéncias respiratorias.
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3 - A referida linha de base permitira, ainda, a monitorizagdo e explicitagdo dos avangos obtidos na
implementagéo da politica nacional.

F - Padronizagéo visual

1 - as ambulancias, os uniformes e uma série de materiais das equipes seguirdo a mesma padronizagao
visual definida pelo Ministério da Saude em todos os municipios e estados que tenham projetos
qualificados, com espacos pré-definidos para as logomarcas do Governo Federal, Governo Estadual e/ou

do Municipio;

2 - as areas de urgéncia dos hospitais de referéncia também deverdo receber um selo padrdo de
identificagao;

3 - a padronizacao é fundamental para garantir a identificacédo das equipes e dos hospitais ligados ao
SAMU, facilitando a comunicagdo com a populagéo.

G - Referéncias bibliograficas para elaboragdo dos projetos:

- Lei n°® 8080/90

- Portaria n® 737/GM, de 16 de maio de 2001;

- NOAS-SUS-01/2002;

- Portaria n® 2048/GM, de 5 de novembro de 2002;

- Portaria n® 2224/GM, de 5 de dezembro de 2002;

Conselho Federal de Medicina — Portaria n® 1529/98.
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